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         Abertura editorial – Junho de 2026 

Maio de 2026 foi um mês de reescritas. Leis foram revogadas antes de entrar em vigor. Acordos 
regulatórios foram firmados sob o signo do adiamento. Tecnologias que prometiam neutralidade 
revelaram-se instrumentos de disputa política. E o Estado americano, ao mesmo tempo em que 
expandiu seu poder de avaliar modelos de fronteira, demonstrou que esse poder pode ser usado 
tanto para proteger a sociedade quanto para punir empresas que recusam cooperar com suas 
demandas. 
 
Três movimentos definem o mês. O Colorado, que havia aprovado a lei de proteção 
antidiscriminação algorítmica mais abrangente dos Estados Unidos, viu essa lei ser revogada e 
substituída por um regime mais estreito — depois que a empresa xAI, de Elon Musk, acionou a 
Justiça federal e o Departamento de Justiça se aliou à empresa contra o Estado. O governo 
americano expandiu seus acordos de avaliação pré-lançamento de modelos de IA, incluindo 
Google DeepMind, Microsoft e a própria xAI — mas o critério que orienta essa avaliação é a 
segurança nacional, não a proteção do cidadão. E deepfakes políticos foram usados em escala 
industrial nas eleições americanas de 2026, revelando que a lacuna entre a velocidade da 
tecnologia e a capacidade regulatória continua sendo o maior vetor de risco democrático do nosso 
tempo. 
 
O que conecta esses três acontecimentos é uma inversão que o PANORAMA vem documentando: 
o Estado, quando regula a IA, tende a fazê-lo em favor de seus próprios interesses estratégicos — 
não necessariamente em favor dos cidadãos que afirma proteger. A pergunta ética que maio deixa 
aberta é esta: quando o regulador e a indústria coincidem em interesses, quem defende o que é 
justo?

 

         Caso Ético do Mês 

Colorado revoga sua lei de IA: quando a indústria processa o 
Estado e vence 

O Colorado Artificial Intelligence Act, aprovado em maio de 2024, era a lei de proteção 
antidiscriminação algorítmica mais abrangente dos Estados Unidos. Ela exigia que empresas que 
utilizassem sistemas de IA de alto risco em decisões consequentes — emprego, saúde, crédito, 
moradia, educação — implementassem programas de gestão de risco, realizassem avaliações de 
impacto e adotassem medidas ativas para prevenir discriminação algorítmica. Era, em outros 
termos, uma lei que colocava o ônus da proteção sobre quem desenvolve e implanta a tecnologia, e 
não sobre quem é afetado por ela. 

Em 9 de abril de 2026, a xAI, empresa de Elon Musk, entrou com ação judicial federal contra o 
Estado do Colorado, alegando que a lei era inconstitucional por ser vaga, violar a Primeira Emenda 
e regular atores fora das fronteiras estaduais. Dezesseis dias depois, o Departamento de Justiça 
dos Estados Unidos — em movimento sem precedentes na história da regulação de IA — interveio 
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no processo ao lado da xAI, alegando que a lei impunha 'ideologia DEI' sobre empresas de 
tecnologia. Em 27 de abril, um juiz federal suspendeu a aplicação da lei. Em 14 de maio, o 
governador assinou a lei substituta — muito mais estreita, sem obrigações de avaliação de impacto 
ou programas de gestão de risco, e com vigência adiada para janeiro de 2027. 

O dilema ético do caso é estrutural: a lei original tentava proteger trabalhadores, pacientes e 
cidadãos da discriminação algorítmica. A lei substituta protege principalmente as empresas de 
obrigações que consideravam onerosas. O instrumento da proteção foi o próprio sistema judicial 
— acionado pela empresa com mais recursos jurídicos, com apoio do governo federal. O resultado 
prático é que, na lacuna entre a lei revogada e a nova vigência, não há proteção legal efetiva contra 
discriminação algorítmica em decisões que afetam diretamente a vida das pessoas. 

A pergunta que o caso deixa: quando o Estado usa o aparato judicial para derrubar a proteção 
que outro ente estatal havia construído, quem responde pelo vácuo que fica? 

 

    Notícias selecionadas 

1. CAISI/NIST expande acordos de avaliação pré-lançamento de 
modelos de IA de fronteira 

Fato: Em 5 de maio de 2026, o Centro de Inovação e Padrões de IA (CAISI), do Instituto Nacional 
de Padrões e Tecnologia (NIST), anunciou acordos com Google DeepMind, Microsoft e xAI para 
realizar avaliações pré-lançamento de seus modelos de IA de fronteira. Os acordos se somam a 
parcerias anteriores com OpenAI e Anthropic. As avaliações cobrem riscos de cibersegurança, 
biossegurança e armas químicas, e algumas são conduzidas em ambientes classificados pelo grupo 
interagências TRAINS Taskforce. O programa já completou mais de 40 avaliações, incluindo 
modelos que nunca foram lançados publicamente. 

Região: Estados Unidos / Global 

Área da ética: Governança tecnológica, segurança nacional, responsabilidade corporativa 

Por que importa? 
Pela primeira vez, o governo americano estabelece mecanismo sistemático de avaliação de risco 
antes do lançamento de modelos de fronteira. A quem esse poder serve — à proteção da sociedade 
ou à proteção do Estado — é uma pergunta que o arranjo ainda não responde. 

Análise Ética: 
A avaliação independente de tecnologias de alto impacto antes de sua implantação é um princípio 
ético central: o ônus da prova sobre a segurança deve recair sobre quem desenvolve, não sobre 
quem é afetado. Nesse sentido, o mecanismo caminha na direção correta. O problema é que o 
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critério orientador é a segurança nacional — não a proteção de direitos fundamentais, da 
privacidade ou da dignidade do cidadão. 

Análise Moral: 
A moral política americana, ao vincular a avaliação de IA à segurança nacional, revela um 
deslocamento: a IA é tratada primariamente como questão estratégica de Estado, não como 
questão de proteção civil. O fato de que a xAI — que havia processado o Colorado para derrubar 
proteções antidiscriminação — também integra o programa de avaliação federal ilustra a tensão: o 
mesmo ator pode ser parceiro do Estado em segurança e adversário do cidadão em proteção. 

Pergunta ao leitor: 
Quando o critério de avaliação de uma tecnologia é a segurança do Estado, quem avalia se ela 
também é segura para os cidadãos que o Estado deveria proteger? 

 

2. Colorado revoga a lei de IA mais abrangente dos EUA após 
ação judicial da xAI e intervenção do DOJ 

Fato: Em 14 de maio de 2026, o governador do Colorado assinou o SB 26-189, revogando e 
substituindo o Colorado AI Act. O processo foi acelerado após a xAI, de Elon Musk, processar o 
Estado em 9 de abril alegando inconstitucionalidade, e o Departamento de Justiça intervir a favor 
da empresa em 24 de abril — primeira intervenção federal contra uma lei estadual de IA na 
história americana. Um juiz federal suspendeu a aplicação da lei original em 27 de abril. A nova lei, 
mais estreita, elimina obrigações de avaliação de impacto, programas de gestão de risco e o dever 
de prevenir discriminação algorítmica, e não entra em vigor antes de janeiro de 2027. 

Região: Estados Unidos (Colorado) / Global 

Área da ética: Ética da informação, democracia, responsabilidade corporativa 

Por que importa? 
A lei original era a proteção mais robusta dos EUA contra discriminação algorítmica em decisões 
consequentes sobre emprego, saúde, moradia e crédito. Sua substituição por um regime mais 
fraco, após aliança judicial entre uma empresa privada e o governo federal, expõe uma lacuna de 
proteção real para cidadãos reais. 

Análise Ética: 
A ética pública exige que o Estado proteja os mais vulneráveis diante de tecnologias de alto 
impacto. Quando o aparato do Estado — o Departamento de Justiça — é usado para derrubar 
proteções construídas por outro ente estatal, em benefício direto de uma empresa privada, a 
função ética da regulação é pervertida: o regulador torna-se instrumento de quem deveria regular. 

Análise Moral: 
A moral política americana, sob o argumento de 'liberdade de inovação' e combate à 'ideologia 
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DEI', operou aqui como ferramenta de desregulação. O assistente jurídico-geral Harmeet Dhillon 
caracterizou a lei como imposição de 'ideologia radical de esquerda' sobre empresas — uma 
linguagem política que substitui o debate sobre proteção de direitos por disputa cultural, 
esvaziando o conteúdo ético da questão. 

Pergunta ao leitor: 
Quando o governo federal se alia a uma empresa privada para derrubar a lei que protege 
trabalhadores da discriminação algorítmica, que nome se dá a esse movimento — liberalização 
econômica ou captura regulatória? 

 

3. Deepfakes políticos em escala industrial nas eleições 
americanas de 2026 

Fato: As eleições de meio de mandato dos Estados Unidos em 2026 tornaram-se o primeiro ciclo 
eleitoral em que deepfakes políticos foram produzidos e distribuídos em escala industrial por 
organizações partidárias. Em março de 2026, o Comitê Nacional Republicano do Senado (NRSC) 
publicou um anúncio com uma versão gerada por IA do candidato democrata James Talarico, no 
Texas. Relatório da Reuters identificou ao menos três deepfakes produzidos pelo partido 
republicano em nível nacional. Em paralelo, durante a escalada entre Irã, Israel e EUA, vídeos 
sintéticos de supostos ataques a Tel Aviv viralizaram — e o chatbot Grok, da xAI, confirmou sua 
autenticidade com citações fabricadas de Reuters e CNN. 

Região: Estados Unidos / Global 

Área da ética: Ética da informação, democracia, responsabilidade corporativa, dignidade 

Por que importa? 
A fabricação industrial de imagens de candidatos reais, sem consentimento e com intenção de 
enganar, não é apenas um problema técnico ou regulatório. É uma violação direta da autonomia do 
eleitor e da integridade do processo democrático — e os instrumentos legais existentes são 
estruturalmente insuficientes para responder na velocidade em que o dano ocorre. 

Análise Ética: 
A ética democrática exige autonomia do eleitor e acesso à informação verdadeira. Quando um 
partido político produz imagens falsas de um candidato real como ferramenta de campanha, e 
quando sistemas de IA confirmam como autênticos conteúdos que são sintéticos, a integridade 
informacional mínima necessária para uma escolha livre é comprometida de forma sistemática. 

Análise Moral: 
A moral política tende a tratar deepfakes eleitorais como estratégia legítima de comunicação — 
'todos fazem', 'é ficção satírica', 'é Primeira Emenda'. A moral corporativa das plataformas prioriza 
engajamento sobre veracidade. E a moral do chatbot — no caso do Grok — revelou-se capaz de 
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fabricar citações de fontes reais para confirmar conteúdos falsos, transformando um instrumento 
de busca em amplificador de desinformação. 

Pergunta ao leitor: 
Se um partido político pode fabricar industrialmente a imagem de um candidato adversário e 
distribuí-la como ferramenta de campanha, ainda faz sentido chamar o resultado de eleição livre? 

 

4. AI Act europeu: Omnibus acrescenta proibições sobre 
imagens íntimas não consensuais e material de abuso infantil 

Fato: O acordo provisório sobre o Digital Omnibus on AI, firmado em 7 de maio de 2026, além de 
adiar obrigações de conformidade para sistemas de alto risco, introduziu duas novas práticas 
expressamente proibidas pelo AI Act: o uso de IA para gerar ou manipular material íntimo não 
consensual (‘nudificadores') e material de abuso sexual infantil (CSAM). Essas proibições entram 
em vigor em dezembro de 2026, após a publicação formal no Diário Oficial da UE. A mudança 
representa a única expansão substantiva de proteções em um acordo que, nos demais pontos, 
flexibilizou prazos e reduziu obrigações. 

Região: União Europeia / Global 

Área da ética: Dignidade humana, proteção de vulneráveis, ética da tecnologia 

Por que importa? 
O uso de IA para produzir imagens sexuais não consensuais e material de abuso de crianças é uma 
das violações mais graves de dignidade que a tecnologia contemporânea tornou possível em 
escala. A introdução dessas proibições no AI Act representa um avanço real, embora tardio — e 
seu valor deve ser avaliado em relação ao contexto de um acordo que, no restante, recuou em 
proteções. 

Análise Ética: 
A ética protege a pessoa humana contra instrumentalização. A produção de imagens sexuais de 
pessoas reais sem consentimento — e de crianças em qualquer contexto sexual — é 
instrumentalização na forma mais extrema: transforma corpos e identidades em matéria-prima 
para dano. Que isso precise ser proibido explicitamente em 2026 revela menos um avanço do que 
um atraso: a tecnologia tornou o dano possível muito antes de as instituições decidirem nomeá-lo. 

Análise Moral: 
A moral regulatória europeia produziu aqui uma combinação reveladora: no mesmo acordo que 
adiou proteções para sistemas de IA de alto risco em emprego e saúde, inseriu proibições sobre 
conteúdo sexual não consensual. O que foi acelerado (proteção de vítimas de violência sexual 
digital) e o que foi adiado (proteção de trabalhadores e pacientes) revelam, por contraste, quais 
danos são considerados urgentes — e quais, negociáveis. 
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Pergunta ao leitor: 
Por que a proteção de vítimas de violência sexual digital gerada por IA foi considerada urgente o 
suficiente para resistir ao adiamento geral — enquanto a proteção de trabalhadores contra 
discriminação algorítmica não? 

 

5. OpenAI admite: sistemas de proteção de trabalhadores não 
estão preparados para o que vem 

Fato: Em documento de política publicado em abril de 2026, intitulado 'Industrial Policy for the 
Intelligence Age: Ideas to Keep People First', a OpenAI reconheceu explicitamente que os 
sistemas existentes de remuneração, proteção e transição de trabalhadores 'não foram 
construídos para o que está por vir'. O documento pediu mecanismos formais de colaboração 
entre trabalhadores e gestão para garantir que a IA melhore a qualidade do emprego e respeite 
direitos trabalhistas, com limites explícitos para usos que 'intensifiquem cargas de trabalho, 
reduzam autonomia ou prejudiquem condições justas'. Em paralelo, pesquisa da própria OpenAI 
mostrou que trabalhadores em ocupações de mais alto risco de automação já usam IA em três 
vezes mais tarefas do que trabalhadores em setores menos expostos. 

Região: Global / Estados Unidos 

Área da ética: Ética do trabalho, dignidade humana, responsabilidade corporativa 

Por que importa? 
Quando a empresa que constrói a tecnologia mais capaz de substituir trabalhadores admite que os 
sistemas de proteção existentes são insuficientes, o dado não é apenas um diagnóstico — é uma 
confissão de responsabilidade. A questão é se o reconhecimento se traduz em ação ou permanece 
como gestão de narrativa. 

Análise Ética: 
A ética do trabalho exige que a automação não seja tratada como fenômeno natural inevitável, 
mas como escolha que implica responsabilidades. A empresa que acelera a automação e ao mesmo 
tempo reconhece que os sistemas de proteção são inadequados está, em termos éticos, 
descrevendo um dano que ajuda a causar. O princípio da responsabilidade exige mais do que 
diagnóstico — exige ação proporcional ao poder que se tem. 

Análise Moral: 
A moral corporativa da OpenAI opera aqui em dois registros simultâneos: acelerar a automação 
como imperativo competitivo e posicionar-se como preocupada com o bem-estar dos 
trabalhadores. O documento é politicamente hábil — usa a linguagem da proteção para antecipar 
críticas sem comprometer-se com obrigações concretas. A pergunta é se 'ideias para manter as 
pessoas em primeiro lugar' equivalem a políticas que efetivamente o fazem. 
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Pergunta ao leitor: 
Quando a empresa que produz a tecnologia de substituição de trabalhadores publica um 
documento sobre como protegê-los, isso é responsabilidade corporativa genuína — ou gestão 
antecipada de reputação? 

 

6. TAKE IT DOWN Act: primeira lei federal americana sobre 
deepfakes íntimos entra em vigor 

Fato: Em 19 de maio de 2026, entrou em vigor o TAKE IT DOWN Act, lei federal americana que 
cria o primeiro marco regulatório nacional para deepfakes de conteúdo íntimo não consensual. A 
lei exige que plataformas digitais removam esse tipo de conteúdo em até 48 horas após 
notificação, e criminaliza a publicação de imagens sexuais de pessoas reais geradas por IA sem 
consentimento. Organizações de direitos civis, incluindo a Electronic Frontier Foundation, 
criticaram a lei por linguagem vaga que poderia ser usada para remover conteúdo legítimo — 
padrão observado em mecanismos similares ao DMCA. 

Região: Estados Unidos / Global 

Área da ética: Dignidade humana, proteção de vulneráveis, ética da informação 

Por que importa? 
A criação de um marco legal federal sobre deepfakes íntimos é um passo real de proteção de 
vítimas — predominantemente mulheres — que sofreram danos concretos e sem instrumentos 
legais adequados de reparação. A velocidade com que o dano se espalha exige respostas 
igualmente rápidas; 48 horas de prazo para remoção reconhece isso. 

Análise Ética: 
A ética protege a integridade e a dignidade da pessoa contra instrumentalização. O deepfake 
íntimo não consensual é uma forma de violência: usa a imagem de uma pessoa real para produzir 
um dano real, sem consentimento e frequentemente sem possibilidade de reparação plena. Que o 
Estado demore até 2026 para criar esse instrumento de proteção diz algo sobre a hierarquia 
implícita de urgências legislativas. 

Análise Moral: 
A moral regulatória americana historicamente resistiu a legislar sobre conteúdo digital por 
reverência ao princípio da Primeira Emenda. A aprovação do TAKE IT DOWN Act sinaliza que o 
dano causado por deepfakes íntimos tornou-se politicamente indefensável de ignorar. Entretanto, 
a crítica das organizações de direitos civis aponta um risco real: mecanismos de remoção expressa 
podem ser capturados para fins de censura de conteúdo legítimo — replicando o histórico do 
DMCA. 

Pergunta ao leitor: 
Uma lei que protege vítimas reais de violência digital mas que pode ser usada para silenciar 
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conteúdo legítimo: como desenhar instrumentos de proteção que não se tornem instrumentos de 
censura? 

 

      Tendências 

Maio de 2026 consolidou três padrões estruturais que o PANORAMA vem 
registrando. 
 
O Estado como árbitro seletivo: protege onde tem interesse, recua onde custa 
O governo americano expandiu sua capacidade de avaliar modelos de fronteira — 
mas pelo critério da segurança nacional. Ao mesmo tempo, usou o aparato judicial 
para derrubar a proteção antidiscriminação algorítmica mais robusta do país, em 
benefício direto de uma empresa privada. O resultado é um Estado que regula a IA 
com seletividade estrutural: rigoroso onde o interesse é estratégico, permissivo 
onde o interesse é econômico. 
 
A democracia como campo de testes da desinformação industrial 
Os deepfakes eleitorais de 2026 não são acidentes ou experimentos marginais. São 
produtos deliberados, financiados por organizações partidárias, distribuídos em 
escala e com proteção constitucional parcial. A lacuna entre a velocidade de 
produção do dano e a velocidade de resposta das instituições — judicial, regulatória, 
jornalística — é o principal vetor de risco democrático da era da IA generativa. 
 
Proteções avançam por pressão do escândalo, não por princípio 
Tanto o TAKE IT DOWN Act quanto as novas proibições do AI Act europeu sobre 
material íntimo não consensual chegaram impulsionados por casos concretos de 
violência digital amplamente documentados. A proteção de trabalhadores, 
pacientes e cidadãos contra discriminação algorítmica — que não produz vítimas 
com rosto visível — continua sendo negociável. O padrão revela que a política ética 
contemporânea responde mais ao escândalo do que ao princípio.

 

        Comentário Final 

Há uma cena de maio de 2026 que merece ser lida com cuidado: o Departamento de Justiça dos 
Estados Unidos entrou em um processo judicial ao lado de Elon Musk para derrubar uma lei que 
protegia trabalhadores e cidadãos da discriminação algorítmica. Ao mesmo tempo, o governo 
americano firmou acordos com a empresa de Elon Musk para avaliar seus modelos de IA em nome 
da segurança nacional. 
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Esses dois movimentos não são contraditórios — são coerentes dentro de uma mesma lógica: o 
Estado regula a IA quando o que está em jogo é o poder do próprio Estado. Quando o que está em 
jogo são os direitos dos cidadãos, a regulação torna-se negociável. 

É aqui que a distinção entre ética e moral se torna operativamente necessária. A ética pergunta o 
que é justo independentemente de quem tem poder. A moral dos grupos — incluindo a moral do 
Estado — reorganiza seus critérios conforme interesses, alianças e estratégias. Maio de 2026 foi 
um mês de moral dos grupos operando com eficiência: leis foram reescritas, acordos foram 
firmados, tecnologias foram liberadas ou bloqueadas segundo a conveniência de quem tinha mais 
capacidade de pressão. 

A pergunta que o PANORAMA devolve ao leitor é sempre a mesma, formulada de formas 
diferentes: o que sobrevive quando o poder decide o que é justo? E quem paga o custo quando a 
resposta é: apenas o que o poder não conseguiu negociar? 

 

             Leituras Recomendadas 

• Colorado SB 26-189 – nova lei de IA do Colorado (análise completa) 
o https://www.mofo.com/resources/insights/260515-colorado-hits-reset-ai-

regulation  
 

• CAISI/NIST – acordos de avaliação pré-lançamento com Google, Microsoft e xAI 
o https://www.cnbc.com/2026/05/05/ai-oversight-trump-google-microsoft-

xai.html 
 

• Deepfakes nas eleições americanas de 2026 – relatório sobre deepfakes políticos em 
escala 

o https://truescreen.io/articles/deepfakes-2026-elections-certified-proof/  
 

• EU AI Act Omnibus – novas proibições e adiamentos (Inside Privacy) 
o https://www.insideprivacy.com/artificial-intelligence/eu-ai-act-update-timeline-

relief-targeted-simplification-and-new-prohibitions/  
 

• OpenAI – 'Industrial Policy for the Intelligence Age: Ideas to Keep People First' 
o https://www.axios.com/2026/04/16/openai-jobs-disruption-unemployment  

 
• TAKE IT DOWN Act – marco federal sobre deepfakes íntimos (Deepfake Legislation 

Tracker) 
o https://stackcyber.com/posts/ai-deepfake-laws  
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